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São Sebastião de Cachoeira do Arari. 

Senhora Coordenadora, 

Este parecer conclusivo trata da etapa de instrução técnica do processo nº 

01450.010235/2008-30 relativo ao pedido de Registro da festividade do Glorioso São 

Sebastião de Cachoeira do Arari, na região do Marajó, estado do Pará, aberto neste 

Departamento de Patrimônio Imaterial — DPI em 16 de julho de 2008. A proposta e a 

documentação foram encaminhadas à Presidência deste Instituto, por meio da antiga 2º 

Superintendência Regional - atual Superintendência do Iphan no estado do Pará - e do 

Ministério da Cultura. O pedido de Registro foi feito pelo Museu do Marajó, e trouxe também 

a solicitação de apoio feita pela Irmandade do Glorioso São Sebastião de Cachoeira do Arari ao 

Ministro da Cultura, datada de 06 de maio de 2008. 

Ao longo do processo de identificação e reconhecimento foi verificada a existência 

dessa referência cultural em outras localidades da região do Marajó. Compreendendo a 

dinâmica dessa manifestação de forma mais ampla, o objeto deste pedido de Registro 

configura-se como um bem cultural que extrapola os limites da festividade em Cachoeira do 

Arari. Por isso, sua delimitação territorial foi alvo de aprofundamento das pesquisas e de 

intenso debate, levando à alteração nos termos da solicitação original: de “Festividade do 

Glorioso São Sebastião de Cachoeira do Arari” para “Festividades do Glorioso São Sebastião na 

região do Marajó”. Esta discussão está descrita a seguir. 
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No ano de 2004, o Iphan realizou, por meio da 22 Superintendência Regional, o 

/ Levantamento Preliminar de Referências Culturais da Ilha do Marajó a partir da Microrregião 

do Arari, com a aplicação do Inventário Nacional de Referências Culturais — INRC, continuando 

em 2005, com o mapeamento da Microrregião dos Furos e finalizando em 2009 com a 

Microrregião de Portel. Nestes levantamentos foi constatada a relevância da festividade em 

homenagem a São Sebastião em Cachoeira do Arari. Considerando os resultados deste 

levantamento preliminar, em 2007 foi iniciado o Inventário Nacional de Referências Culturais- 

INRC da festividade do Glorioso São Sebastião no município de Cachoeira do Arari. Este INRC 

resultou no pedido de Registro dessa celebração como patrimônio cultural brasileiro 

apresentado ao Iphan. 

Na finalização dos trabalhos de inventário em Cachoeira do Arari, os pesquisadores e 

técnicos do Iphan perceberam a necessidade de aprofundar questões que elucidassem a 

comunidade sobre as políticas de patrimônio e as implicações do reconhecimento de uma 

referência como Patrimônio Cultural do Brasil. Em novembro de 2007 realizou-se em 

Cachoeira do Arari o seminário “A festividade do Glorioso São Sebastião como Patrimônio 

Cultural Brasileiro” (Anexo Il — deste processo), no qual foram discutidas tais questões com a 

comunidade, especialmente com os responsáveis pela organização da festividade (festeiros, 

Igreja Católica e poder público local). Os temas discutidos foram aqueles apontados no 

Inventário como os mais relevantes e/ou problemáticos: 1) organização da festividade; 2) 

infraestrutura da cidade; 3) processo de transmissão das folias . Os resultados deste seminário 

apontaram para a fragilidade da perpetuação das folias e dos saberes relacionados a elas, 

como ponto crucial da continuidade dessa celebração. Essas discussões subsidiaram o pedido 

de Registro. 

Em 2009, o DPI emitiu a Nota Técnica nº 24/09 (f.100-108) sobre a avaliação preliminar 

da pertinência do pedido de Registro, a qual foi submetida à Câmara Setorial do Patrimônio 

Imaterial — CSPI, em sua 152 reunião, cuja memória consta nos autos do processo (f.109-111). 

A Câmara questionou a delimitação do bem cultural, solicitando informações que 

evidenciassem a centralidade da festividade em Cachoeira do Arari no contexto do Marajó, tal 

como proposto inicialmente. Em contraposição à proposta original, os conselheiros sugeriram 

a inclusão, no pedido de Registro, das demais festas de São Sebastião ocorrentes na região do 

Marajó. 

Nessa reunião, se entendeu que não se tratava de festas pontuais, mas da múltipla 

ocorrência de uma devoção imprescindível na dinâmica sociocultural da região. Devido a 

configuração territorial da região do Marajó caracterizada pelas grandes distâncias e 

dificuldades de acesso, foram identificadas tendências ou de grande aglomeração de pessoas



nas localidades maiores — como é o caso de Cachoeira de Arari - ou a pulverização dos festejos 

em âmbito local ou familiar. A Câmara entendeu, ainda, que mesmo em se tratando de 

festividades qualificadas por seus contextos locais, estas também apresentam elementos 

simbólicos estruturais que se repetem e configuram as celebrações de santo na região. 

Com o objetivo de avaliar a possibilidade de extensão do Registro, foi realizada, ainda 

no ano de 2009, a complementação do Inventário das festividades de São Sebastião na região 

do Marajó, com informações relativas às celebrações de São Sebastião em outros municípios e 

localidades da região. O resultado da pesquisa forneceu elementos para o reconhecimento 

abrangente das “Festividades de São Sebastião da Ilha do Marajó”, ou o das localidades de 

maior expressão “Festividades do Glorioso São Sebastião de Cachoeira do Arari, São 

Sebastião da Vila do Arapixi de Chaves, São Sebastião da Boa Vista e São Sebastião de 

Breves, podendo ser estendido para todas as demais localidades onde foi identificada a 

festividade”. Em outubro de 2011, a Superintendência do Pará encaminhou a documentação 

completa com novas anuências ao pedido, advindas de Soure, Pedral, Afuá, Rio de Piraioara e 

Cacoal, e o Dossiê de Registro das Festividades de São Sebastião na Mesorregião do Marajó, 

concluindo a instrução do processo. 

A seguir, este processo foi reapresentado na 202 reunião da Câmara (f.276-283), 

realizada em julho de 2012, por meio da Nota Técnica nº 19/12 (f.270-274), que tece 

considerações quanto às questões indicadas anteriormente à luz dos novos elementos 

incorporados à análise. Na pesquisa realizada constatou-se a complexidade de interações e a 

vasta ocorrência desse bem cultural na região, aspectos esses que precisam ser observados 

nesse reconhecimento. Ponderou-se que, apenas assim, seria possível a exata apreensão de 

sua realidade e a efetiva atuação do Iphan junto à comunidade com a política de Salvaguarda. 

A dificuldade no que tange ao recorte territorial dos bens a serem Registrados está 

relacionada, também, ao debate sobre o Registro de festas no âmbito da política de 

Patrimônio Imaterial. Como dito anteriormente, no Marajó existem diversas festas dedicadas a 

São Sebastião. A centralidade de Cachoeira do Arari é reconhecida pelo fluxo de pessoas de 

diversas regiões que vão para esse município quando da realização da festa. As motivações das 

pessoas ao se deslocarem até Cachoeira do Arari extrapolam o cunho restritamente 

devocional abarcando outras atividades sociais e econômicas. Essa situação ilustra um tema 

recorrentemente abordado e que precisa ser aprofundado. 

O INRC traz informações sobre festas que não mais ocorrem por diferentes motivos, 

entre eles, o falecimento de pessoas que conduziam a organização ou a mudança de pessoas 
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para outras locais. Em alguns casos, as festas não possuem a continuidade histórica exigida 

para o Registro (três gerações). Em outros, não há dados consistentes sobre o data de início 

da festividade. 

-— Para melhor esclarecimento das constatações acima, incluímos, em anexo, a este 

Parecer uma tabela que apresenta a situação da festividade em cada uma das 52 localidades 

pesquisadas no universo dos 16 municípios. Dessas 51 localidades: 9 apresentam tempo 

superior a 75 anos; 3 com tempo de realização superior a 50 anos e inferior a 75 anos; e 7 com 

tempo de realização inferior a 50 anos. Nas demais não se dispõe de informações precisas 

sobre a ocorrência da festividade. 

Na 202 reunião da Câmara, foram colocados pontos sobre como constituir este objeto 

patrimonial de forma a abarcar a dinâmica da manifestação na região. A extensão do Registro 

às demais festividades em honra a São Sebastião identificadas na pesquisa foi debatida devido 

aos critérios utilizados na seleção de referências culturais passíveis de reconhecimento pelo 

Iphan, tais quais: continuidade histórica mínima de três gerações; a constatação da existência 

atual da prática e não apenas sua memória; a anuência para o Registro das comunidades de 

todas as localidades documentadas; e a generalidade social, visto que existem festas que 

acontecem apenas em âmbito familiar, podendo não configurar, necessariamente, uma 

atividade social coletiva. 

Nessa oportunidade, a Superintendente do Iphan no estado do Pará, Maria Dorotéa de 

Lima, explicou que o pedido de Registro foi uma demanda de Cachoeira do Arari. A ampliação 

do Registro, por sua vez, não foi uma reivindicação das comunidades do Marajó, mas uma 

sugestão decorrente das pesquisas solicitadas pela Câmara na 152 reunião. A partir das 

pesquisas, foram suscitadas expectativas e interesse por parte de outras comunidades do 

Marajó, algumas das quais aderiram formalmente ao pedido de Registro. 

Ainda na reunião na 202 Câmara, cogitou-se a possibilidade do Registro ser visto como 

estímulo a comunidades mais fragilizadas, e, assim, as ações de salvaguardada poderiam 

representar uma retomada dessas manifestações. O reconhecimento e a valorização dessa 

referência permitiriam o ressurgimento de festividades adormecidas. Essa visão do Registro, 

compactuada aos entendimentos de suas consequências, encaminhou a decisão da Câmara 

para o reconhecimento do conjunto das festividades na região, não procedendo à exclusão de 

localidades que poderiam reivindicar esse reconhecimento futuramente.



O debate sobre definição do recorte de uma referência cultural de mesma “matriz! que 

se estende por várias localidades também está em pauta na Unesco, que busca soluções para a 

questão. Como exemplo, em âmbito internacional, a China apresentou para inclusão na Lista 

Representativa do Patrimônio Imaterial da Humanidade diversos territórios que possuem a 

referência cultural da produção de seda. Entretanto, o limite desses Registros em série ainda é 

questionado. No ano de 2012, a Unesco organizou um Grupo de Trabalho para discutir a 

escala e escopo “adequados” para os bens culturais imateriais." Para essa situação a Unesco 

sugere que se avalie o contexto específico da manifestação e o propósito de seu 

reconhecimento. 

Chegou a ser proposto, como alternativa para o caso, a alteração da nomenclatura do 

bem para “As festividades do Glorioso São Sebastião na região do Marajó, tendo como 

referência a de Cachoeira do Arari” por sua proeminência na região. Contudo, essa proposta 

foi recusada devido aos desdobramentos do uso do termo “referência” nesses casos. Pois, 

poderia suscitar a ideia da utilização desse destaque como o padrão, ou seja, que as demais 

localidades deveriam reproduzir as características dessa “referência”. 

Como conclusão, foi sugerido como objeto de Registro as “Festividades de São 

an am 
Sebastião na região do Marajó”. Para isso, estabeleceu-se como “região do Marajó” a extensão 

do arquipélago do Marajó, incluindo a ilha e também as localidades do continente que, do 

ponto de vista sociocultural, fazem parte do Território Marajó - PA, segundo o Programa 

Territórios da Cidadania”. Foi sugerido também pela Superintendente do Iphan no estado do 

Pará a inclusão do termo “Glorioso” na nomenclatura do bem em seu Registro, como no 

pedido original feito por Cachoeira do Arari. Esse adjetivo se coloca como essencial, por se 

tratar de uma forma carinhosa com a qual os devotos tratam o santo, ou seja, uma 

identificação dos detentores com a referência. 

Ao final das discussões foi definido pela Câmara o recorte e abrangência que denomina 

o bem cultural “As festividades do Glorioso São Sebastião na região do Marajó” como 

referência a ser Registrada, atendendo aos parâmetros da política de Salvaguarda. 

! para uma apreciação das questões debatidas nessa reunião, acessar 

http:/Avww unesco.org/culture/ich/index.php?pg=00497. Acesso em: 13 set. 2013. 

2 Territórios da Cidadania é um programa do Governo Federal, lançado em 2008, que tem como objetivos promover 

o desenvolvimento econômico e universalizar programas básicos de cidadania por meio de uma estratégia de 

desenvolvimento territorial sustentável. Para mais informações sobre o Território Marajó — PA, acessar 

http://www territoriosdacidadania.gov.br/dotlrn/clubs/territriosrurais/marajpa/one-community?page num=0. 

Acesso em: 13 de set de 2013. 
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O corpo do processo, em dois volumes, está constituído pelo requerimento de Registro 

feito pelo Museu do Marajó, solicitação de apoio ao pedido de Registro da festividade feita 

pela Irmandade do Glorioso São Sebastião de Cachoeira do Arari ao Ministro da Cultura, 

documento que apresenta o proponente, pequena descrição da festividade em Cachoeira do 

Arari, fotos da festividade em Cachoeira do Arari, ilustração de cartazes e panfletos de 

divulgação da festividade em Cachoeira do Arari, atas de reuniões da Comissão de apoio à 

festividade de São Sebastião de Cachoeira do Arari, notícias de jornal, anuências ao pedido de 

Registro proveniente de outros municípios além do de Cachoeira do Arari, atas das reuniões da 

Câmara, documentação referente ao INRC, Dossiê descritivo/interpretativo, assim como das 

correspondências de encaminhamento do Iphan. Os demais documentos e publicações, 

reunidos ou produzidos pela pesquisa, em diferentes suportes, constituem os seguintes anexos 

e apensos do processo: 

. Anexo | — Dossiê de Registro — Festividades de São Sebastião na Mesorregião 

do Marajó; 

. Anexo Il a) Fichas do INRC Festividades de São Sebastião — Cachoeira do Arari; 

. Anexo Il b) Fichas do INRC Festividades de São Sebastião (Complementação) — 

Ilha do Marajó; 

. Anexo Il c) Relatório Final de Atividades do INRC Festividades de São Sebastião 

— Cachoeira do Arari; 

º Anexo Il d) Relatório Final de Atividades - Seminário: A festividade do Glorioso 

São Sebastião como Patrimônio Cultural Brasileiro; 

. Anexo Il e) Relatório Final das Atividades de Complementação do INRC 

Festividades de São Sebastião — Ilha do Marajó; 

º Anexo III) BARROS, Líliam. Folias de São Sebastião: um estudo da transmissão 

musical. Belém/IPHAN: 2a. Superintendência Regional no Pará e Amapá, 2008; 

. Anexo IV) LIMA, Maria Dorotéa de; PANTOJA, Vanda. Marajó: culturas e 

paisagens. Belém: 2a. SR/IPHAN, 2008; 

. Anexo V) Dossiê das Festividades de São Sebastião na Mesorregião do Marajó 

(Versão digital); 

. Anexo VI) Fichas INRC Festividades de São Sebastião (Versão digital);



º Anexo VII) Relatórios finais do INRC Festividades de São 

digital); 

. Anexo VIII) CD Fotografias; 

o Anexo IX) O Glorioso São Sebastião de Cachoeira do Arari. Documentário do 

INRC da Festividade do Glorioso São Sebastião. Cachoeira do Arari - Ilha do Marajó — Pará 

(Vídeo 5imin); 

. Anexo X) Vídeo (versão curta-metragem); 

. Anexo XI) Mapas INRC Festividades de São Sebastião (Versão digital); 

. Anexo XIl) CD Autorizações de uso de imagem INRC Festividades de São 

Sebastião; 

º Anexo XII!) Áudios parciais INRC Festividades de São Sebastião; 

. Anexo XIV) Vídeos parciais INRC Festividades de São Sebastião; 

º Anexo XV) CD - Arquivos Ação de Valorização 2007/2008; 

. Anexo XVI a) Fichas INRC Marajó (Versão digital); 

o Anexo XVI b) Relatório Final INRC Marajó (Versão digital); 

. Anexo XVI c) Mapas, capas e imagens INRC Marajó (Versão digital); 

. Anexo XVII a) INRC Marajó — Levantamento preliminar microrregião de Portel — 

2009. Fichas, relatório final e mapas; 

º Anexo XVII b) INRC Marajó — Levantamento preliminar microrregião de Portel — 

2009 IM 13 Bagre — Disco 01. Anexo 2 e registros audiovisuais; 

. Anexo XVII c) INRC Marajó — Levantamento preliminar microrregião de Portel — 

2009 IM 14 Portel — Disco 01. Anexo 2 e registros audiovisuais; 

. Anexo XVII d) INRC Marajó — Levantamento preliminar microrregião de Portel — 

2009 IM 15 Melgaço — Disco 01. Anexo 2 e registros audiovisuais; 

º Anexo XVII e) INRC Marajó — Levantamento preliminar microrregião de Portel — 

2009 IM 16 Gurupá — Disco 01. Anexo 2 e registros audiovisuais;
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. Anexo XVII f) INRC Marajó — Levantamento preliminar microrregião de Portel — 

2009 IM 13 Bagre — Disco 02. Registros audiovisuais; 

. Anexo XVII g) INRC Marajó — Levantamento preliminar microrregião de Portel — 

2009 IM 14 Portel — Disco 02. Registros audiovisuais; 

º Anexo XVII h) INRC Marajó — Levantamento preliminar microrregião de Portel — 

2009 IM 15 Melgaço — Disco 02 Registros audiovisuais; 

. Anexo XVII i) INRC'Marajó — Levantamento preliminar microrregião de Portel — 

2009 IM 16 Gurupá — Disco 02. Registros audiovisuais; 

. Anexo XVII j) INRC Marajó — Levantamento preliminar microrregião de Portel — 

2009 IM 13 Bagre — Disco 03. Imagens e vídeo do Salão Nossa Senhora da Conceição; 

. Anexo XVII k) INRC Marajó — Levantamento preliminar microrregião de Portel — 

2009 IM 14 Portel — Disco 03 Registros audiovisuais; 

º Apenso |) BRAGANÇA DE FRANÇA, Dilene do Socorro. A Festa de São Sebastião 

de Cachoeira do Arari: O Santo Poderoso e Milagroso do Povo. Belém: UFPA/ Departamento 

de Ciências Sociais, 2000. 

Delimitação e Localização do Bem Cultural 

A região do Marajó é composta por três microrregiões. A microrregião do Arari com 

sete municípios: Cachoeira do Arari, Chaves, Muaná, Ponta de Pedras, Salvaterra, Santa Cruz 

do Arari e Soure. A microrregião do Furo de Breves com cinco municípios: Afuá, Anajás, Breves, 

Curralinho e São Sebastião da Boa Vista. Por último, a Microrregião de Portel que é composta 

por quatro municípios: Portel, Gurupá, Melgaço e Breves; contabilizando ao todo 16 

municípios. As ilhas encontrado nesta região formam o maior arquipélago flúvio-marinho do 

mundo, com uma área total de cerca de 62.000 km?, juntamente com as Ilhas de Caviana (com 

5 mil km?) e Mexiana (com 1,5 mil km?). A área identificada para o Registro abarca as três 

regiões. As fronteiras espaciais são fluidas em se tratando de festas de santo em função do 

caráter de trocas entre as localidades, outrora mencionado. 

Para entender atualmente as dinâmicas sociais e culturais da região, é preciso antes 

contextualizar historicamente sua formação. O século XVI foi marcado por conflitos devido às 

diversas tentativas de incorporação de territórios por exploradores estrangeiros,



especialmente espanhóis, portugueses e holandeses. Com a fundação da cidade de Santa 

Maria de Belém por Francisco Caldeira Castelo Branco e o estabelecimento de fortes militares 

portugueses em áreas de interesse geopolítico, a colonização da bacia amazônica adensou-se. 

Camilo Caldeira Castelo Branco iniciou a fila dos Capitães-Mores que governaram o 

Grão-Pará até 1626, subordinados ao Maranhão e, subsequentemente, ao Governo Geral do 

Brasil. Em 1737, foi assentada, no Grão-Pará, a sede do Governo Geral e somente em 1772 as 

províncias do Pará e do Maranhão foram separadas. Durante os séculos XVIl e XVIII, a defesa 

da costa atlântica na barra de Belém e foz do Amazonas se deu a partir de três zonas 

fortificadas: o Forte do Presépio em Belém; a Fortaleza de Santo Antônio em Gurupá e o Forte 

de São José, origem da cidade de Macapá. (Dossiê, p. 19) 

Outra face da colonização, paralela à ocupação militar, foi a ação missionária. Os 

primeiros missionários a se fixarem na região foram os franciscanos, em 1617, e, logo em 

seguida, Capuchos de Santo Antônio, Carmelitas, Mercedários, Capuchos de São José e de 

Nossa Senhora da Piedade. Em 1653, com a chegada do padre Antônio Vieira concretizou-se o 

estabelecimento dos jesuítas no Pará. As ações missionárias foram responsáveis pela 

introdução das práticas católicas na região, que incluem as festividades em devoção aos santos 

e outros repertórios litúrgicos. 

A Ilha do Marajó, desde as primeiras ocupações, foi considerada território estratégico 

pelos colonizadores, tanto do ponto de vista político, quanto pelas riquezas naturais que se 

acreditava existir na ilha. Conhecida como a Ilha Grande de Joannes, a região era habitada por 

comunidades indígenas do tronco linguístico tupi e estudos apontam para a presença de 

grupos das etnias Nheengaíbas e Aruâns. As relações desses grupos com os estrangeiros eram 

diferenciadas, pois já haviam estabelecido relações comercias de trocas com os holandeses e 

por isso passaram a tratar os portugueses como invasores. A conquista desses grupos 

indígenas em guerras significou, para os colonizadores portugueses, a concretização da 

ocupação daquela área sob o poderio holandês. 

Neste contexto, o estabelecimento de missões jesuíticas também se encontra marcado 

por batalhas sangrentas e tentativas de pacificação. A atuação dos padres da Companhia de 

Jesus foi determinante na conquista da Ilha Grande de Joannes. Segundo a crônica de 

Bettendorf, planos de guerra contra os índios foram organizados no governo de D. Pedro de 

Mello. Mas, somente com a atuação de Padre Antônio Vieira, a conquista da Ilha Grande de 

Joannes foi efetivada, propondo que as guerras cessassem, e fosse oferecida uma



o 3 70 oportunidade de estabelecimento de paz entre ambas as partes. A partir de então foram 

À Rúbrica divididas as diversas missões no Pará. 

Em 1724 a Província do Pará foi elevada à categoria de diocese pela Carta 

Régia de 24 de maio de 1724, cuja divisória territorial com a província do 

Maranhão foi demarcada pelo rio Gurupi, e, com a província de Goiás, pela 

cachoeira do Tocantins. A diocese foi dividida em três Vigararias Gerais, 

sendo a primeira a da Metrópole da Província, que abrangeu, entre outros, 

os diversos lugares da Ilha Grande de Joannes: os lugares de Breves, 

Cachoeira, Condeixa, Chaves, Monsarás, Mondim, a Freguesia do Muaná, 

Monforte, o lugar de Ponta de Pedras e as Vilas de Salvaterra e Soure. 

(Dossiê, p. 22) 

A ocupação missionária é responsável pela introdução do gado bovino como base 

econômica local. Religiosos mercedários são os primeiros a estabelecer fazendas deste tipo na 

região. Em 1702, essa economia é reforçada pela determinação de que os moradores do Pará 

transmutassem suas roças para ilha com o gado vacum e os cavalos trazidos de Cabo Verde em 

1644. 

A presença afrodescendente no Marajó está relacionada com a necessidade de 

escravos para trabalhar nas fazendas. Os primeiros escravos africanos foram levados para a 

Amazônia no século XVII por ingleses para atividades relacionadas ao plantio de cana-de- 

açúcar. Nesse século, a adoção do Regime do Diretório” para tratar com as populações 

indígenas acabou esvaziando os antigos aldeamentos, aumentando a carência por mão de 

obra. Essa herança africana pode ser vista em diversas expressões culturais, mas 

principalmente nas danças e gêneros musicais, como o Lundu e a Dança do “Pretinho da 

Bacabeira”. As ruínas das antigas fazendas produtoras de açúcar constituem marcos memoriais 

da escravidão — que se revela nas narrativas orais desta população. 

Com o aumento da exportação de cacau, comandada pelo governo da província do 

Grão-Pará, urgiu uma maior inserção do trabalho escravo africano, que passou a substituir 

paulatinamente a mão de obra indígena. Belém tornou-se um centro receptor e distribuidor de 

escravos negros na região amazônica. As principais etnias trazidas pertenciam aos grupos 

Banto (Angola, Congo, Bengulea, Cabinda, Moçambique, Moxicongo, Mauá ou Macua, 

E Regime do Diretório — “legislação criada em 1757, inicialmente para a Amazônia e depois estendida às demais regiões da 

América portuguesa, lançou as bases da política assimilacionista. A intenção era transformar as aldeias em vilas e lugares 

portugueses e os índios em vassalos do rei, sem distinção alguma em relação aos demais vassalos. Apesar das mudanças, o 

Diretório manteve, em grande parte, as diretrizes básicas do Regimento das Missões, no que diz respeito à organização do 

trabalho indígena e sua repartição, bem como aos direitos e obrigações dos índios aldeados. A grande mudança foi o incentivo à 

miscigenação e à presença de não índios no interior das aldeias, como medidas necessárias para promover a assimilação.” (Fonte: 

http://www historiacolonial.arquivonacional.gov.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.ntm?infoid=381&sid=51. Acesso em: 15 de set de 

2013.) 



Caçante), nações do grupo Sudanês (Mina, Fânti-Achânti, Mali ou Maí ou Mandiga, Fula 

Fulupe ou Fulupo, Bijogô ou Bixagô) e nações do grupo Guiné-Sudanês (Calabar ou Carabá e 

Peuls). 

Em meados do século XIX, a pecuária despontava como principal atividade econômica 

na região, tendo como trabalhadores negros escravos, livres e índios. Os pagamentos 

consistiam em farinha e permissão para cultivar nos terrenos próximos às suas plantações. Nas 

fazendas de gado, a mão de obra negra era predominantemente empregada no ofício de 

vaqueiro. Relatos de Alfred Wallace (Dossiê, p. 23), quando de sua passagem pela ilha, na 

década de quarenta, confirmam a forte presença do ofício de vaqueiro na região e de outras 

manifestações do cotidiano dos trabalhadores das fazendas, como as cantorias realizadas ao 

som de violas, que improvisavam sobre os acontecimentos do dia e também entoavam hinos 

em ação de graças. Sobre as expressões religiosas, descrevem ofícios católicos sendo 

realizados por velhos negros na capela das fazendas. Presume-se que os cantos entoados em 

latim eram, em parte, da liturgia da Igreja Católica Romana, revelando que os presentes 

participavam com grande fervor, embora não compreendessem nas palavras o que estavam 

respondendo. “A prática de tais ofícios religiosos, de certa maneira desvinculados da diocese, 

ainda permanece em diversas localidades na microrregião do Arari, acompanhados do mesmo 

repertório de ladainhas em latim, aprendidas de ouvido e transmitidas por gerações.” (Dossiê, 

p. 24) 

As primeiras terras do Marajó que sofreram a colonização foram aquelas circunscritas 

à microrregião do Arari, com forte presença da atividade missionária nesse processo, 

principalmente os Jesuítas. As atividades dos missionários não se restringiam à catequese, 

mas também, ao cultivo de produtos agrícolas e criação de gado. Logo tornaram-se grandes 

proprietários de terras, empregando mão-de-obra indígena e negra. Posteriormente, com a 

expulsão das ordens missionárias, essas propriedades foram transferidas a particulares. Assim, 

consolida-se a presença de grandes famílias, como Bezerra, Chermont, Lobato, Miranda e 

Montenegro, na produção de lavouras de cana-de-açúcar, arroz, café, milho, algodão, 

mandioca e cacau, além do grande desenvolvimento da pecuária. Ao longo do Século XVIII 

inicia-se um processo de doação de sesmarias para a criação de gado, principalmente nas 

proximidades do rio Arary e áreas situadas nas ilhas de Caviana e Mexiana. 

A pecuária bovina e bubalina na região dos campos do Marajó permanece, 

atualmente, como um dos mais importantes setores da economia local. Essa atividade 
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| perpassa o imaginário do marajoara constituindo fonte de criação para muitas expressões 

culturais como o boi-bumbá, as chulas, os carimbós, entre outros. 

A população, em geral, possui baixa renda e é composta, em grande parte, por 

pescadores e vaqueiros, residentes em “retiros” - são casas afastadas da “casa principal” das 

fazendas. São edificações construídas em locais estratégicos - feitas em madeira do tipo 

palafita - em função das cheias dos rios, muito comum na região quando os campos tornam-se 

alagados e as águas beiram as varandas das casas. As comunidades pesqueiras, normalmente, 

se localizam as margens das praias dos rios, como a Comunidade Pesqueira de Soure. Em 

outros casos as comunidades tradicionais de pescadores e comunidades remanescentes de 

quilombos localizam-se no interior das fazendas, essas situações muitas vezes geram conflitos, 

que giram em torno da propriedade das terras. É importante destacar que devido a essa forma 

de organização social das comunidades marajoaras, percebe-se que as “devoções familiares” 

das festividades a São Sebastião, nesse contexto, não estão descoladas das práticas 

comunitárias — como discutiremos mais adiante. 

Essas comunidades possuem relações intrínsecas de manejo do meio ambiente, que 

constituem a forma pela qual desenvolvem a produção artesanal, entre outros conhecimentos 

associados. Como exemplo, a produção de panelas na Vila do Ceará em Salvaterra vincula as 

fases lunares aos momentos ideais de trato com o barro. A medicina tradicional" é muito 

marcante na região, ligada também a procedimentos de cunho religioso, o que torna comum a 

presença de curandeiros, raizeiros, benzedores, pajés, erveiras, parteiras e umbandistas. O 

Levantamento Preliminar das Manifestações Culturais do Marajó (2004) aponta para a essa 

rede de conhecimentos que envolvem o meio ambiente, o universo sobrenatural e as práticas 

religiosas e terapêuticas. Em muitos casos, a única alternativa de atendimento de saúde na 

região é por meio da medicina tradicional, visto que, em todo Marajó, o serviço de saúde 

pública é precário ou inexistente em função das grandes distâncias e a dispersão populacional. 

Os hospitais e postos de saúde se concentram apenas nas sedes dos municípios. 

A vida marajoara é assolada por problemas sociais graves, além dos deficientes 

serviços de educação e saúde, e as dificuldades de acesso aos mesmos. Existem situações 

gritantes de exploração sexual infantil, prostituição, tráfico de drogas, degradação ambiental, 

violência, falta de estrutura de saneamento básico e alto nível de mortalidade infantil. Estas 

+ Aqui se entende por medicina tradicional aquela utilizada por populações e comunidades tradicionais 

que utilizam de conhecimentos passados de geração a geração, bem como por seu constante 

aprimoramento permitido pela íntima relação dessas comunidades com meio ambiente que os cerca, do 

qual retiram grande parte dos recursos para o preparo de remédios caseiros.



situações ainda são agravadas pela precariedade de serviços de transporte, comunicação É 

fornecimento de energia elétrica. Nesse contexto, muitas vezes a devoção religiosa aparece 

como a possibilidade de conseguir melhores condições de vida, por meio de promessas e 

alcance de graças. Entretanto, a devoção não se restringe apenas a graças materiais e envolve 

diversas esferas da vida marajoara. Em particular a devoção a São Sebastião, como se verá 

adiante, é dotada do sentimento de auxílio e defesa, sendo o santo considerado advogado e 

protetor dos fazendeiros, vaqueiros, pescadores e seringueiros. 

As Festas de santo, tendo em vista as dificuldades de acesso e locomoção, - 

constituem importantes momentos de deslocamento populacional e de sociabilidade. 

impossibilitados de se deslocar muitas vezes por ano no interior do arquipélago, aproveitam as 

ocasiões dos festejos para realizar serviços, fazer negócios e encontrar conhecidos e parentes. 

É muito comum que calendários festivos religiosos coincidam com datas de casamentos, 

batizados, início de namoros, além dos reencontros de parentes e amigos. 

Os festejos religiosos, como a maioria dos rituais do catolicismo popular 

brasileiro, são momentos de fé e festa; para o devoto popular é difícil ver de 

forma separada as missas, rezas, ladainhas e procissões, das festas de 

barracões, dos arraiais e dos festejos que acontecem em torno dos mastros 

dos santos que se festeja. (Dossiê, p.31) 

Diferente da concepção eclesiástica do catolicismo, no qual o contato com o sagrado deve 

ocorrer por meio de um mediador autorizado, no catolicismo popular as santas e os santos 

podem ser acessados por todos, sem a presença necessária de um sacerdote da Igreja. No 

contexto religioso amazônico, santos e santas fazem parte de práticas religiosas não 

estritamente católicas. Mesmo se observando um “catolicismo” dominante, o repertório 

religioso da população marajoara também envolve matrizes africanas e indígenas, o que pode 

ser constatado nos altares, orações e rituais de umbanda e pajelança espalhados por toda a 

região. Das manifestações culturais e religiosas de maior relevância é justamente aquela em 

homenagem a São Sebastião que possui maior recorrência. A história deste santo e sua relação 

com a identidade do povo Marajoara pode ser elucidativa sobre o motivo pela qual esta 

referência se torna tão marcante e recorrente na região. 

A imagem do santo 

A história de São Sebastião como de muitos santos perpassa fatos heroicos e de - 

sofrimento, sendo a ideia de martírio central na vida desses personagens. Sebastião foi um 

soldado romano morto no Século Ill a mando do Imperador Diocleciano no contexto da 

or


